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Modalidade: Trabalho Completo 

Resumo: este artigo apresenta os resultados de uma revisão sistemática da literatura sobre 
avaliação de documentos arquivísticos, com foco em suas formulações teóricas, abordagens 
metodológicas e desafios contemporâneos. A pesquisa partiu da identificação de um conjunto 
de obras selecionadas com base em critérios de recorte temporal, idioma, tradição arquivística 
e impacto teórico. O corpus documental foi delimitado por meio de buscas em repositórios 
acadêmicos como SciELO, Periódicos CAPES, DOAJ e Google Scholar, incluindo autores de 
relevância teórica, recorrência em referenciais normativos e impacto na formação de políticas 
arquivísticas. A metodologia adotada foi inspirada na estratégia categorial utilizada por Corinne 
Rogers (2022), estruturando a análise a partir de quatro eixos temáticos: fundamentos teóricos 
da avaliação, modelos e critérios adotados, especificidades da avaliação de documentos digitais 
e implicações institucionais e normativas. Os resultados revelam a trajetória do pensamento 
arquivístico no campo da avaliação de documentos, com destaque para o deslocamento de 
modelos baseados em valores para uma visão que prioriza as abordagens funcionais. No 
ambiente digital, se observa a ênfase na antecipação da avaliação de documentos mantidos em 
sistemas informatizados e a necessidade de reavaliação contínua. O estudo conclui apontando 
lacunas na literatura, especialmente quanto à documentação das práticas institucionais, e 
reforça a avaliação de documentos como prática estruturante da Arquivologia, central para a 
preservação dos arquivos como fonte de evidência e de informação. 
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Abstract: this article presents the results of a systematic literature review on archival records 
appraisal, focusing on its theoretical formulations, methodological approaches, and 
contemporary challenges. The research was based on the identification of a set of works 
selected according to temporal scope, language, archival tradition, and theoretical impact. The 
corpus was defined through searches in academic repositories such as SciELO, Periódicos CAPES, 
DOAJ, and Google Scholar, including authors of recognized theoretical relevance, recurrent in 
normative references, and with influence on the development of archival policies. The adopted 
methodology was inspired by the categorical strategy used by Corinne Rogers (2022), structuring 
the analysis into four thematic axes: theoretical foundations of appraisal, adopted models and 
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criteria, specificities of digital records appraisal, and institutional and normative implications. 
The results indicate the trajectory of archival thought in the field of appraisal, highlighting the 
shift from value-based models to approaches that prioritize functional perspectives. In the 
digital environment, emphasis is placed on anticipating appraisal in computerized systems and 
the need for continuous reappraisal. The study concludes by identifying gaps in the literature, 
particularly regarding the documentation of institutional practices, and reinforces the role of 
appraisal as a structuring practice of archival science, central to the preservation of records as 
evidence and as a source of information. 
 

Keywords: document evaluation; archival science; digital archival documents. 

1 INTRODUÇÃO 

A avaliação de documentos constitui uma prática estruturante da Arquivologia, 

responsável por assegurar a seleção e a destinação adequada dos documentos 

produzidos e recebidos pelas instituições. Como função arquivística, a avaliação de 

documentos articula princípios teóricos, normativos e metodológicos que moldam não 

apenas a preservação da memória social, mas também o acesso aos documentos, a 

responsabilidade administrativa e a transparência pública. 

A literatura arquivística consolidou, ao longo do tempo, distintos modelos e 

abordagens para a avaliação de documentos, refletindo as transformações sociais, 

políticas e tecnológicas enfrentadas pelas instituições produtoras. Obras de referência, 

como "Archival Appraisal: Theory and Practice", de Barbara Craig (2004) reconstroem as 

bases históricas e teóricas da avaliação de documentos, evidenciando a evolução dos 

conceitos, dos critérios e dos métodos aplicados em diferentes contextos. No entanto, 

apesar da existência de produção acadêmica, se observa a ausência de revisões 

sistemáticas, que reúnam criticamente as principais contribuições teóricas, práticas e 

normativas, permitindo uma visão comparada e articulada sobre o estado atual da 

avaliação de documentos arquivísticos. 

Neste cenário, este artigo propõe a realização de uma revisão sistemática da 

literatura sobre avaliação de documentos arquivísticos, buscando mapear seus 

fundamentos conceituais, seus principais modelos e seus desafios contemporâneos, 

especialmente no ambiente digital. A metodologia adotada inspira-se em abordagens 

estruturadas por categorias temáticas emergentes, com base na revisão sistemática de 

literatura aplicada a estudos arquivísticos, como aquela realizada por Corinne Rogers 

(2022) no campo da autenticidade dos documentos arquivísticos digitais. 
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O artigo está organizado da seguinte forma: a seção 2 apresenta o referencial 

teórico sobre avaliação de documentos arquivísticos, destacando seus fundamentos, 

métodos e perspectivas críticas; a seção 3 descreve a metodologia da revisão 

sistemática; a seção 4 expõe os resultados obtidos, agrupados em categorias temáticas; 

a seção 5 discute as implicações dos achados; e a seção 6 apresenta as considerações 

finais. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 A avaliação de documentos arquivísticos constitui um campo de estudos cuja 

formulação teórica tem evoluído em consonância com os contextos político-

administrativos, os marcos institucionais, o volume de documentos, bem como a 

tecnologia envolvida na produção e manutenção dos documentos e ao longo do tempo. 

Desde os fundamentos clássicos da Arquivologia até as abordagens contemporâneas 

orientadas por funções e sistemas informatizados digitais, o pensamento arquivístico 

vem construindo diferentes modelos para justificar e operacionalizar a destinação dos 

documentos acumulados pelas instituições. 

Historicamente, os primeiros delineamentos conceituais da avaliação de 

documentos emergem da tradição custodial. Nesse contexto, Hilary Jenkinson sustenta 

que os arquivos devem ser preservados em sua totalidade, cabendo ao arquivista 

garantir a autenticidade dos documentos oriundos de uma administração responsável 

por sua própria seleção de documentos. Segundo Hilary Jenkinson (1922, p. 11) 

"Archives were not drawn up in the interest or for the information of Posterity" 

(tradução nossa: “Os arquivos não foram produzidos no interesse ou para a informação 

da posteridade”). Além disso, Jenkinson (1922, p. 106) reforça que "The Archivist is not 

and ought not to be an Historian" (tradução nossa: “O arquivista não é e não deve ser 

um historiador”). Em contraste com essa perspectiva, a escola norte-americana introduz 

a figura do arquivista como agente ativo no processo de avaliação, conforme 

sistematizado por Theodore Schellenberg. Ao propor os conceitos de valor primário e 

valor secundário, Schellenberg (1956, p. 135) aponta que "The primary value of records 

lies in their administrative, legal, or fiscal use to the agency that created them. Their 

secondary value lies in their usefulness for purposes other than those for which they 

were originally created" (tradução nossa: “O valor primário dos documentos reside em 

seu uso administrativo, jurídico ou fiscal para a instituição que os criou. Seu valor 
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secundário reside em sua utilidade para fins diferentes daqueles para os quais foram 

originalmente produzidos”). Com base nessa distinção, a avaliação de documentos é 

estruturada como um procedimento técnico voltado tanto à administração quanto à 

pesquisa, conferindo ao arquivista a responsabilidade de estabelecer critérios para a 

destinação dos documentos, considerando seu uso, frequência e valor informacional. 

Nos anos 1970, Hans Booms introduz uma mudança teórica importante ao 

vincular a avaliação de documentos às estruturas de poder, sugerindo que o valor dos 

documentos deve ser determinado a partir de uma análise da sociedade que os 

produziu. Segundo o autor, Booms (1987, p. 105) "appraisal is the point at which society 

determines what is to be remembered" (tradução nossa: “a avaliação é o momento em 

que a sociedade determina o que deve ser lembrado”). Essa concepção amplia o escopo 

da prática, inserindo-a no debate sobre representação, memória e seleção de 

documentos socialmente orientada. Com base nessa perspectiva, a avaliação de 

documentos deixa de ser apenas uma função técnica e passa a ser concebida como um 

ato político e cultural. 

No final do século XX, os debates sobre macroavaliação, notadamente propostos 

por Helen Samuels (1986) e Terry Cook (1984), deslocam o foco da análise da avaliação, 

realizada item a item, para os programas e funções institucionais. A macroavaliação 

propõe que a decisão sobre a destinação dos documentos seja tomada a partir de uma 

análise sistêmica da estrutura funcional dos órgãos produtores, priorizando a 

compreensão do contexto institucional sobre o conteúdo do documento em si. Como 

destaca Cook (1997, p. 38), "the records are the by-products of organizational and 

individual functions and activities, not subjects in themselves" (tradução nossa: “os 

documentos são subprodutos das funções e atividades organizacionais e individuais, não 

assuntos em si mesmos”), reforçando a centralidade das funções institucionais na 

avaliação de documentos. 

Luciana Duranti, por sua vez, contribui para a consolidação teórica da avaliação 

de documentos no ambiente digital ao associá-la à confiabilidade e autenticidade dos 

documentos arquivísticos. Para Duranti (2001, p. 52), "the reliability of a record refers 

to the authority and trustworthiness of its content as a statement of fact" (tradução 

nossa: “a confiabilidade de um documento refere-se à autoridade e à fidedignidade de 

seu conteúdo como uma declaração de fato”), o que justifica a antecipação da avaliação 
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de documentos no desenho dos sistemas informatizados que geram ou mantêm 

documentos arquivísticos digitais. 

Em perspectiva mais recente, autores como Catherine Bailey (2010) e Sheila 

Powell (2009) discutem a reavaliação de documentos em ambientes complexos, como 

os arquivos digitais e os sistemas informatizados de documentos arquivísticos. Tais 

abordagens apontam a necessidade de processos contínuos, documentados e 

fundamentados na análise de risco, responsabilidade pública e função institucional. De 

acordo com Bailey (2010, p. 164), "reappraisal must be systematic and documented, and 

undertaken within a framework of accountability and institutional responsibility" 

(tradução nossa: “a reavaliação deve ser sistemática e documentada, e realizada dentro 

de um marco de responsabilização e responsabilidade institucional”), reconhecendo a 

complexidade do ambiente digital e as exigências de gestão de documentos. Embora a 

autora utilize o termo governança da informação, neste trabalho adota-se a perspectiva 

arquivística centrada na gestão de documentos arquivísticos, compreendida como o 

conjunto de ações técnicas e institucionais voltadas ao controle, à destinação e à 

preservação desses documentos ao longo do tempo. 

No cenário brasileiro, a avaliação de documentos vem sendo desenvolvida como 

política pública desde a década de 1990, com marcos normativos estabelecidos pelo 

Conselho Nacional de Arquivos (Conarq) e operacionalizados pelas Comissões 

Permanentes de Avaliação de Documentos (CPADs). Ana Celeste Indolfo (2013) 

identifica a avaliação de documentos como prática institucional estruturante, essencial 

para a consolidação dos arquivos como instrumentos de cidadania e controle social. A 

autora destaca: "a avaliação de documentos define, em última instância, o que será 

mantido nos arquivos públicos como prova, memória e informação" (Indolfo, 2013, p. 

43). 

As contribuições apresentadas nos estudos de Booms, Cook, Duranti, Bailey e 

Indolfo, entre outros, compõem um panorama teórico que fundamenta as práticas de 

avaliação de documentos contemporâneas, especialmente no contexto da 

transformação digital. O livro de Barbara Craig (2004) sistematiza parte significativa 

dessas abordagens, reunindo fundamentos históricos, modelos normativos e práticas 

institucionais em diferentes países, consolidando-se como uma referência abrangente 

sobre o tema. Sua análise orienta a presente revisão de literatura e serve como base 

para a construção das categorias analíticas que serão exploradas nas próximas seções. 
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3 METODOLOGIA 

 Este artigo adota como método uma revisão sistemática de literatura com 

abordagem qualitativa, voltada à identificação, categorização e análise crítica dos 

estudos acadêmicos sobre avaliação de documentos arquivísticos digitais. A revisão 

sistemática de literatura permitiu reunir, organizar e interpretar de forma estruturada o 

conhecimento acumulado sobre o objeto de estudo, com base em critérios explícitos de 

seleção, análise e síntese das fontes. 

A escolha por essa metodologia foi inspirada na proposta adotada por Corinne 

Rogers (2022) em sua revisão da literatura sobre autenticidade de documentos 

arquivísticos digitais. A autora aplicou uma estratégia categorial de análise de textos 

acadêmicos, organizando os resultados segundo tradições arquivísticas, abordagens 

temáticas e contribuições teóricas específicas. Com base nesse modelo, este artigo 

buscou aplicar procedimento semelhante à literatura sobre avaliação de documentos, 

resguardadas as especificidades do objeto. 

Para a seleção das fontes, considerou-se o recorte temporal a partir da década 

de 1970, com destaque para o impacto teórico do artigo de Hans Booms, originalmente 

apresentado em 1972 e republicado em 1987, marco na renovação do pensamento 

arquivístico sobre avaliação de documentos. Foram incluídas publicações em português 

e inglês, priorizando autores de relevância teórica, recorrência em referenciais 

normativos e impacto na formulação de políticas arquivísticas. As buscas foram 

realizadas em repositórios acadêmicos de circulação consolidada na área, incluindo 

SciELO, Periódicos CAPES, DOAJ e Google Scholar. 

A seleção priorizou a representação das tradições arquivísticas norte-americana, 

europeia, canadense, australiana e latino-americana, com base na recorrência dos 

autores em bibliografias acadêmicas e normativas. Foram identificados e analisados 

textos na literatura especializada, incluindo trabalhos de Booms (1987), Cook (198, 

1997), Duranti (2001), Bailey (1990, 2008), Powell (2009) e Indolfo (2013), entre outros. 

Também foram considerados documentos normativos e relatórios de pesquisa com 

fundamentação teórica explícita, disponíveis em sites institucionais e publicações 

arquivísticas reconhecidas. 

Após a leitura exploratória, as obras selecionadas foram organizadas com base 

em quatro eixos temáticos que emergiram da análise preliminar: os fundamentos 

teóricos da avaliação de documentos, os modelos e critérios propostos para sua 
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aplicação, os desafios relacionados à avaliação de documentos arquivísticos digitais e os 

desdobramentos institucionais, normativos e políticos da prática avaliativa. A análise 

seguiu uma estratégia de codificação temática, com ênfase na identificação dos 

principais conceitos, argumentos e formulações teóricas que fundamentam o campo da 

avaliação de documentos na Arquivologia contemporânea.  

4 RESULTADOS DA REVISÃO 

 A categorização dos resultados seguiu uma estratégia inspirada na proposta 

metodológica apresentada por Corinne Rogers (2022) em sua revisão da literatura sobre 

autenticidade de documentos arquivísticos digitais, adaptada neste estudo para o 

campo da avaliação de documentos arquivísticos. A partir dessa adaptação, foram 

definidos quatro eixos temáticos que sintetizam as contribuições teóricas identificadas 

(Quadro 1). Esse recurso buscou consolidar, de forma resumida, as informações 

discutidas nesta seção, preservando a organização temática do texto. 

Quadro 1 – Síntese dos eixos temáticos 

Eixo Temático Ênfase Central 
Principais 

Autores 

Contribuições 

Destacadas 

Fundamentos 

teóricos da 

avaliação de 

documentos 

Desenvolvimento a partir 

de diferentes paradigmas 

arquivísticos, incluindo a 

mudança de enfoque da 

preservação integral para 

a atuação ativa do 

arquivista na seleção. 

Hilary Jenkinson; 

Theodore 

Schellenberg; 

Hans Booms; 

Terry Cook; Eric 

Ketelaar 

Distinção entre valor 

primário e secundário; 

avaliação como ato 

político e cultural; 

mediação entre produção 

institucional e memória 

social. 

Modelos e 

critérios de 

avaliação de 

documentos 

Diferentes abordagens: 

valores fixos (probatório, 

pesquisa) e modelos 

funcionais; destaque 

para a macroavaliação. 

Helen Samuels; 

Terry Cook 

Seleção orientada pelas 

funções institucionais e 

contextos de produção; 

deslocamento do foco do 

documento para as 

atividades e processos. 

Avaliação de 

documentos 

Necessidade de 

antecipação da avaliação, 

Luciana Duranti; 

Catherine Bailey; 

Integração da avaliação 

aos requisitos funcionais 
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Eixo Temático Ênfase Central 
Principais 

Autores 

Contribuições 

Destacadas 

arquivísticos 

digitais 

integrada ao desenho de 

sistemas informatizados, 

considerando 

autenticidade, 

confiabilidade e 

preservação. 

Barbara Craig; 

Projeto 

InterPARES 

e arquivísticos dos 

sistemas; atenção à 

reavaliação devido à 

obsolescência tecnológica 

e perda de contexto. 

Implicações 

institucionais, 

normativas e 

políticas 

Estrutura técnica e legal 

para a efetividade da 

avaliação; importância de 

instrumentos 

normativos, comissões 

técnicas e profissionais 

capacitados. 

Ana Celeste 

Indolfo; Arquivo 

Nacional; 

experiências do 

Canadá, Austrália 

e Europa 

Institucionalização da 

avaliação; desafios para 

atualização de 

instrumentos e 

integração com sistemas 

informatizados. 

Fonte: elaborado pelos autores (2025). 

A análise do corpus bibliográfico selecionado permitiu a identificação de quatro 

eixos temáticos recorrentes na literatura sobre avaliação de documentos arquivísticos. 

Esses eixos evidenciam os distintos enfoques teóricos, as abordagens metodológicas e 

os desafios enfrentados pelas instituições arquivísticas em diferentes contextos 

históricos e geográficos. A sistematização dos resultados foi realizada a partir da leitura 

crítica das obras, com destaque para as convergências e tensões que estruturam o 

debate acadêmico sobre a avaliação de documentos. 

O primeiro eixo refere-se aos fundamentos teóricos da avaliação de documentos, 

que se desenvolveram a partir de distintos paradigmas arquivísticos. Em oposição, a 

escola norte-americana, com destaque para Theodore Schellenberg, estabelece a 

atuação técnica do arquivista no processo de avaliação de documentos, definindo 

critérios baseados no valor administrativo e informacional dos documentos. A crítica 

formulada por Hans Booms (1987), a partir da década de 1970, introduz a dimensão 

social e política da avaliação, deslocando o foco da análise para as relações entre os 

documentos e a sociedade que os produz. A avaliação de documentos é então concebida 

como um ato de mediação entre a produção institucional e a memória coletiva, o que 

implica o reconhecimento das disputas e seleções envolvidas nesse processo. Essa 
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perspectiva é aprofundada por autores como Terry Cook (1997) e Eric Ketelaar (2001), 

que inserem a avaliação de documentos no campo da construção arquivística de 

significados e na definição de narrativas possíveis a partir do acervo documental 

disponível. 

O segundo eixo aborda os modelos e critérios de avaliação de documentos. A 

literatura identifica diferentes abordagens, desde os modelos baseados em valores 

fixos, como o valor probatório ou o valor de pesquisa, até os modelos funcionais, 

voltados à análise dos contextos de produção documental. A proposta de 

macroavaliação, desenvolvida por Helen Samuels e posteriormente por Terry Cook, 

representa um dos marcos teóricos mais relevantes nesse campo. A macroavaliação 

desloca a atenção do documento para as funções institucionais, propondo que a seleção 

dos documentos seja orientada pela análise dos processos e atividades que os originam.  

No Brasil, embora os fundamentos da macroavaliação sejam reconhecidos na literatura 

arquivística, não há evidências de sua adoção nos instrumentos normativos ou na 

prática dos programas oficiais de avaliação de documentos arquivísticos. 

O terceiro eixo diz respeito à avaliação de documentos arquivísticos digitais, 

campo que se fortalece a partir das duas últimas décadas, com o avanço dos sistemas 

informatizados e a crescente complexidade da produção de documentos em ambiente 

digital. Nesse contexto, autores como Luciana Duranti, Catherine Bailey e Barbara Craig 

discutem a necessidade de antecipação da avaliação de documentos, integrando-a aos 

requisitos funcionais dos sistemas informatizados e aos critérios de autenticidade, 

confiabilidade e preservação. O projeto InterPARES é uma das principais referências 

nessa abordagem, ao propor que a avaliação de documentos digitais seja incorporada 

no desenho dos sistemas informatizados de gestão arquivística de documentos, 

garantindo o controle de sua existência e destinação. Além disso, surgem reflexões 

sobre a reavaliação de documentos digitais em função da obsolescência tecnológica, da 

perda de contexto e da fragilidade das estruturas de armazenamento a longo prazo. 

O quarto e último eixo trata das implicações institucionais, normativas e políticas 

da avaliação de documentos. A literatura aponta que, para além da dimensão técnica, a 

avaliação de documentos constitui um instrumento de gestão de documentos, que 

demanda estrutura normativa, comissões técnicas, transparência procedimental e 

responsabilização pelas decisões de destinação. No Brasil, a consolidação das Comissões 

Permanentes de Avaliação de Documentos e a atuação do Arquivo Nacional, por meio 
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de recomendações técnicas e portarias, configuram iniciativas que contribuem para a 

institucionalização da avaliação de documentos. No entanto, persistem desafios 

relacionados à atualização dos instrumentos de avaliação de documentos, à integração 

com os sistemas informatizados e à formação técnica dos profissionais envolvidos. Em 

experiências internacionais, como no Canadá, na Austrália e em parte da Europa, 

observa-se a tendência de fortalecimento da função arquivística da avaliação de 

documentos no contexto de políticas institucionais de gestão de documentos 

arquivísticos, com ênfase na prestação de contas, na transparência e no direito à 

memória. 

A reunião desses quatro eixos permite compreender a avaliação de documentos 

arquivísticos como uma prática complexa, multidimensional e em constante 

reelaboração, atravessada por disputas conceituais e exigências técnico-institucionais 

que desafiam os marcos tradicionais da Arquivologia. A seção seguinte apresenta uma 

discussão crítica sobre os achados dessa revisão, explorando suas implicações para o 

fortalecimento da função avaliação em ambientes digitais e no contexto das políticas 

arquivísticas contemporâneas. 

5 DISCUSSÃO 

 Os resultados da revisão de literatura evidenciam que a avaliação de 

documentos arquivísticos não pode ser reduzida a uma dimensão técnica e operacional, 

sendo, ao contrário, uma atividade que expressa decisões de natureza conceitual, 

institucional e política. O campo se estrutura por meio de diferentes tradições teóricas, 

abordagens metodológicas e experiências institucionais que, embora apresentem 

especificidades, convergem em torno do reconhecimento da avaliação de documentos 

como uma função arquivística estratégica para a constituição e preservação dos acervos 

documentais. 

No ambiente digital, esse processo se intensifica. Conforme Duranti (2001) 

aponta, a avaliação de documentos arquivísticos digitais exige a articulação entre os 

requisitos arquivísticos e os requisitos funcionais dos sistemas informatizados, em uma 

lógica de antecipação que evita restringir a avaliação de documentos ao momento 

posterior de definição da destinação final.  Nessa perspectiva, a avaliação de 

documentos não é automatizada pelos sistemas informatizados, mas deve ser 

considerada desde o desenho dos sistemas informatizados, orientando a produção, a 
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identificação e a preservação dos documentos arquivísticos digitais ao longo de seu ciclo 

de vida. Como discutido por Duranti (2001) e outros autores vinculados ao projeto 

InterPARES, essa antecipação constitui um elemento essencial para garantir a 

confiabilidade e a autenticidade dos documentos digitais, ao assegurar que a avaliação 

de documentos esteja integrada à arquitetura informacional e às boas práticas 

institucionais desde a produção dos documentos. Tal concepção reafirma a avaliação de 

documentos como prática estruturante da gestão de documentos, devendo ser 

planejada de forma contínua e compatível com os sistemas que sustentam a produção 

e o controle dos documentos arquivísticos digitais. 

Outra implicação relevante diz respeito à reavaliação, tema recorrente na 

literatura contemporânea sobre avaliação de documentos arquivísticos digitais. A 

instabilidade tecnológica, a dependência de formatos e plataformas, bem como a 

volatilidade das estruturas de armazenamento, impõem a necessidade de revisões 

periódicas das decisões de destinação, o que tensiona os modelos tradicionais baseados 

na definição de valores e prazos de guarda.  Bailey (2010) e Powell (2009) discutem a 

reavaliação como um processo dinâmico, que exigiria registro, justificativa e 

documentação contínua das decisões arquivísticas ao longo do tempo. 

Além dos aspectos conceituais e técnicos, a avaliação de documentos 

arquivísticos digitais é atravessada por implicações institucionais e normativas que 

desafiam sua efetivação como política pública. Indolfo (2013) afirma que a existência de 

instrumentos normativos, como planos de classificação, tabelas de temporalidade e 

recomendações técnicas, não é suficiente para garantir a prática efetiva da avaliação de 

documentos. É necessário que as instituições disponham de estruturas organizacionais 

estáveis, comissões técnicas atuantes e profissionais qualificados, além de sistemas 

informatizados capazes de integrar os critérios de avaliação de documentos aos fluxos 

documentais (Bailey, 2010; Powell, 2009). A avaliação de documentos, nesse sentido, se 

realiza na articulação entre teoria, normatização e prática, exigindo o reconhecimento 

institucional de sua centralidade e o investimento na sua implementação de forma 

contínua e tecnicamente fundamentada. 

A análise da produção científica também revela lacunas relevantes. Craig (2004) 

observa escassez de estudos comparativos entre países, a baixa documentação das 

práticas institucionais em nível operacional e a limitada articulação entre a teoria 

arquivística e as políticas públicas de gestão de documentos. Essas lacunas indicam a 
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necessidade de fortalecer a pesquisa aplicada sobre avaliação de documentos, 

ampliando a visibilidade de experiências concretas e incentivando a produção de 

conhecimento orientado à solução de problemas enfrentados no cotidiano arquivístico. 

Nesse contexto, a sistematização apresentada neste artigo pretende contribuir 

para o aprofundamento teórico e metodológico da avaliação de documentos 

arquivísticos, especialmente diante dos desafios postos pelo ambiente digital. A 

diversidade de abordagens, autores e experiências aqui reunidas reafirma a 

complexidade da função avaliativa, ao mesmo tempo em que aponta caminhos possíveis 

para sua consolidação como prática estruturante da Arquivologia contemporânea. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A revisão de literatura realizada neste artigo evidenciou que a avaliação de 

documentos arquivísticos constitui uma função central e multidimensional no campo da 

Arquivologia, sendo atravessada por fundamentos conceituais, métodos diversos e 

exigências institucionais que moldam sua aplicação em contextos concretos. A partir da 

análise crítica de obras nacionais e internacionais, foi possível identificar diferentes 

tradições teóricas que influenciaram o desenvolvimento da avaliação de documentos, 

com destaque para os deslocamentos entre modelos baseados em valores estabelecidos 

e abordagens fundamentadas nas funções institucionais e nos contextos de produção 

de documentos. 

No ambiente digital, esses deslocamentos assumem contornos específicos. 

Duranti (2001) sustenta a avaliação de documentos arquivísticos digitais requer 

intervenções planejadas desde a origem, integradas aos sistemas informatizados que 

produzem e mantêm os documentos. Essa antecipação demanda a atuação do 

arquivista na modelagem de sistemas, na definição de requisitos arquivísticos e na 

formulação de estratégias fundamentadas de destinação, com base em critérios 

técnicos consistentes e na superação de prazos excessivamente ainda prevalentes em 

diversos contextos institucionais. Além disso, Bailey (2010) e Powell (2009) indicam a 

importância da reavaliação como uma prática necessária diante da instabilidade 

tecnológica e das transformações institucionais que afetam o ciclo de vida dos 

documentos arquivísticos digitais. 

Os resultados da revisão também revelam a presença de desafios persistentes 

no plano institucional, normativo e profissional. Indolfo (2013) aponta que a existência 
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de instrumentos de gestão de documentos, como planos de classificação e tabelas de 

temporalidade, não garante, por si só, a efetividade da avaliação de documentos. A 

literatura indica a necessidade de articulação entre teoria, normatização e prática, por 

meio da consolidação de comissões técnicas, do fortalecimento dos programas de 

gestão de documentos e da formação continuada dos profissionais responsáveis pela 

avaliação de documentos. 

Por fim, a análise da produção científica revelou lacunas significativas, como a 

escassez de estudos comparativos internacionais, a ausência de documentação 

sistemática de práticas institucionais e a limitada integração entre os referenciais 

arquivísticos e as políticas públicas voltadas à gestão de documentos (Craig, 2004). Esses 

elementos indicam que a avaliação de documentos, embora amplamente reconhecida 

como função arquivística estruturante, ainda demanda aprofundamentos teóricos, 

investimentos institucionais e estratégias metodológicas que favoreçam sua aplicação 

em contextos dinâmicos, especialmente no ambiente digital. 

Ao sistematizar criticamente as contribuições teóricas sobre avaliação de 

documentos arquivísticos, este artigo buscou oferecer subsídios para o fortalecimento 

da função avaliação de documentos na Arquivologia contemporânea, reafirmando seu 

papel na definição do que será preservado como evidência, direito e memória. 
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